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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO 
FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE RECONHECIDA. 
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO EM FACE DO SÓCIO NÃO 
INTERROMPE O CURSO DO PRAZO PRESCRICIONAL, UMA VEZ 
QUE, CONSTANDO O NOME NA CDA (CERTIDÃO DE DÍVIDA 
ATIVA), ASSUME-SE O STATUS DE CODEVEDOR SOLIDÁRIO E 
CORRESPONSÁVEL, NOS TERMOS DO ART. 125, III, DO CTN, E, 
ASSIM, O DESPACHO QUE DETERMINA A CITAÇÃO DA EMPRESA 
EXECUTADA, .APÓS A LC n. 118/2005, INTERROMPE A 
PRESCRIÇÃO PARA TODOS (ART. 174, I, CTN). SENTENÇA 
MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. DECISÃO 
UNÂNIME. NESTA CORTE NÃO SE CONHECEU DO RECURSO. 
AGRAVO INTERNO. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO RECORRIDA QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
AINDA QUE POR OUTROS FUNDAMENTOS.

I - Na origem, trata-se de execução fiscal ajuizada pelo Estado de 
Sergipe contra Arte Molduras Indústria e Comércio Ltda. Na sentença, 
julgou-se extinta a execução, ante a ocorrência da prescrição intercorrente. 
No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. A Corte de origem se 
manifestou quanto à matéria de fundo utilizando-se dos seguintes 
fundamentos, para afastar a alegação do ora agravante a respeito de fato 
incontroverso quanto à citação: "A tese recursal de que não haveria que se 
falar em prescrição, uma vez que o despacho citatório proferido após o 
redirecionamento da execução para os corresponsáveis seria causa 
interruptiva da prescrição, não merece prosperar. Isso porque, como bem 
consignou o magistrado sentenciante, o redirecionamento da execução em 
face do sócio não interrompe o curso do prazo prescricional, uma vez que, 
constando o nome na CDA (Certidão de Dívida Ativa), assume-se o de 
codevedor solidário e status corresponsável, nos termos do art. 125, III, do 
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CTN, e, assim, o despacho que determina a citação da empresa executada, 
após a LC nº118/2005, interrompe a prescrição para todos (art. 174, I, 
CTN)."

II - No STJ, cuida-se de agravo interno interposto contra decisão 
que conheceu do recurso especial e negou provimento, ante a incidência do 
Tema n. 568/STJ. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as 
alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.

III - Esta Corte Superior firmou entendimento repetitivo, o Tema 
n. 568/STJ: "A efetiva constrição patrimonial e a efetiva citação (ainda que 
por edital) são aptas a interromper o curso da prescrição intercorrente, não 
bastando para tal o mero peticionamento em juízo, requerendo, v.g., a 
feitura da penhora sobre ativos financeiros ou sobre outros bens."

IV - Portanto, conforme se apura do Tema n. 568, do STJ, não 
havendo a citação da empresa, não se interrompe o prazo prescricional, 
como no caso dos autos. Despacho que determina a citação e a própria 
citação são atos processuais distintos, portanto o que ficou claro e 
incontroverso foi o "despacho que determina a citação" e interrompe a 
prescrição.

V - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO 
FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE RECONHECIDA. 
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO EM FACE DO SÓCIO NÃO 
INTERROMPE O CURSO DO PRAZO PRESCRICIONAL, UMA VEZ 
QUE, CONSTANDO O NOME NA CDA (CERTIDÃO DE DÍVIDA 
ATIVA), ASSUME-SE O STATUS DE CODEVEDOR SOLIDÁRIO E 
CORRESPONSÁVEL, NOS TERMOS DO ART. 125, III, DO CTN, E, 
ASSIM, O DESPACHO QUE DETERMINA A CITAÇÃO DA EMPRESA 
EXECUTADA, .APÓS A LC n. 118/2005, INTERROMPE A 
PRESCRIÇÃO PARA TODOS (ART. 174, I, CTN). SENTENÇA 
MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. DECISÃO 
UNÂNIME. NESTA CORTE NÃO SE CONHECEU DO RECURSO. 
AGRAVO INTERNO. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO RECORRIDA QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
AINDA QUE POR OUTROS FUNDAMENTOS.

I - Na origem, trata-se de execução fiscal ajuizada pelo Estado de 
Sergipe contra Arte Molduras Indústria e Comércio Ltda. Na sentença, 
julgou-se extinta a execução, ante a ocorrência da prescrição intercorrente. 
No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. A Corte de origem se 
manifestou quanto à matéria de fundo utilizando-se dos seguintes 
fundamentos, para afastar a alegação do ora agravante a respeito de fato 
incontroverso quanto à citação: "A tese recursal de que não haveria que se 
falar em prescrição, uma vez que o despacho citatório proferido após o 
redirecionamento da execução para os corresponsáveis seria causa 
interruptiva da prescrição, não merece prosperar. Isso porque, como bem 
consignou o magistrado sentenciante, o redirecionamento da execução em 
face do sócio não interrompe o curso do prazo prescricional, uma vez que, 
constando o nome na CDA (Certidão de Dívida Ativa), assume-se o de 
codevedor solidário e status corresponsável, nos termos do art. 125, III, do 

Documento eletrônico VDA42394253 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 01/08/2024 12:34:50
Código de Controle do Documento: 2d649429-b92d-447b-928b-b8faf975a04f



CTN, e, assim, o despacho que determina a citação da empresa executada, 
após a LC nº118/2005, interrompe a prescrição para todos (art. 174, I, 
CTN)."

II - No STJ, cuida-se de agravo interno interposto contra decisão 
que conheceu do recurso especial e negou provimento, ante a incidência do 
Tema n. 568/STJ. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as 
alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.

III - Esta Corte Superior firmou entendimento repetitivo, o Tema 
n. 568/STJ: "A efetiva constrição patrimonial e a efetiva citação (ainda que 
por edital) são aptas a interromper o curso da prescrição intercorrente, não 
bastando para tal o mero peticionamento em juízo, requerendo, v.g., a 
feitura da penhora sobre ativos financeiros ou sobre outros bens."

IV - Portanto, conforme se apura do Tema n. 568, do STJ, não 
havendo a citação da empresa, não se interrompe o prazo prescricional, 
como no caso dos autos. Despacho que determina a citação e a própria 
citação são atos processuais distintos, portanto o que ficou claro e 
incontroverso foi o "despacho que determina a citação" e interrompe a 
prescrição.

V - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso diante da incidência de óbices ao conhecimento.

O recurso especial foi interposto contra acórdão com a seguinte ementa, que 

bem resume a discussão trazida a esta Corte:

APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE 
RECONHECIDA REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO EM FACE DO SÓCIO NÃO 
INTERROMPE O CURSO DO PRAZO PRESCRICIONAL, UMA VEZ QUE, 
CONSTANDO O NOME NA CDA (CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA), ASSUME-SE O 
STATUS DE CODEVEDOR SOLIDÁRIO E CORRESPONSÁVEL, NOS TERMOS DO 
ART. 125, III, DO CTN, E, ASSIM, O DESPACHO QUE DETERMINA A CITAÇÃO DA 
EMPRESA EXECUTADA, .APÓS A LC №118/2005, INTERROMPE A PRESCRICÀO 
PARA TODOS (ART. 174,1, CTN). SENTENÇA MANTIDA. RECURSO CONHECIDO 
E NÃO PROVIDO. DECISÃO UNÂNIME.

 

Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram 
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objeto de análise na decisão recorrida. Confiram-se:

[...]
A questão devolvida a esse STJ é outra. É saber se o redirecionamento da execução 

em face de sócio, cujo nome consta na CDA como corresponsável interrompe ou não o 
prazo prescricional.

Que houve citação da empresa executada é fato incontroverso e, até certo ponto, 
irrelevante para o deslinde da questão jurídica posta nas razões do apelo nobre.

[...]
 

É o relatório.

 

 

VOTO

 

A Corte de origem se manifestou quanto à matéria de fundo utilizando-se dos 

seguintes fundamentos, para afastar a alegação do ora agravante a respeito de fato 

incontroverso quanto à citação:

 
A tese recursal de que não haveria que se falar em prescrição, uma vez que o 

despacho citatório proferido após o redirecionamento da execução para os corresponsáveis 
seria causa interruptiva da prescrição, não merece prosperar.

Isso porque, como bem consignou o magistrado sentenciante, o redirecionamento da 
execução em face do sócio não interrompe o curso do prazo prescricional, uma vez que, 
constando o nome na CDA (Certidão de Dívida Ativa), assume-se o de codevedor solidário 
e status corresponsável, nos termos do art. 125, III, do CTN, e, assim, o despacho que 
determina a citação da empresa executada, após a LC nº118/2005, interrompe a prescrição 
para todos (art. 174, I, CTN).

 

Esta Corte Superior firmou entendimento repetitivo, o Tema n. 568/STJ: "A 

efetiva constrição patrimonial e a efetiva citação (ainda que por edital) são aptas a 

interromper o curso da prescrição intercorrente, não bastando para tal o mero 

peticionamento em juízo, requerendo, v.g., a feitura da penhora sobre ativos financeiros 

ou sobre outros bens".

Portanto, conforme se apura do Tema n. 568, do STJ, não havendo a citação da 

empresa, não se interrompe o prazo prescricional, como no caso dos autos. O despacho 
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que determina a citação e a própria citação são atos processuais distintos, portanto o que 

ficou claro e incontroverso foi o "despacho que determina a citação" e interrompe a 

prescrição.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE SERGIPE
PROCURADOR : JOSE PAULO LEAO VELOSO SILVA
RECORRIDO : ARTES SERVICOS LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE 
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE SERGIPE
ADVOGADO : JOSE PAULO LEAO VELOSO SILVA
AGRAVADO : ARTES SERVICOS LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
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Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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